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RESUMO:
O debate acadêmico contemporâneo sobre a Historiografia e questões teórico-metodológicas em História da Educação tem sido profundamente marcado por posições analíticas que indicam, explicita ou implicitamente, embates contundentes com relação à concepção histórica. Parte significativa dos trabalhos tem utilizado pressupostos teórico-metodológicos que ignoram, consciente ou inconscientemente, questões inerentes às opções.  O presente estudo é um esforço de inserção neste debate, um campo relativamente novo que, por este motivo, figura ainda um espaço de disputas em aberto. Partindo da premissa da não neutralidade científica e que as opções teóricas e metodológicas apontam também opções políticas, este trabalho analisa algumas destas opções do ponto de vista histórico, apresentando elementos do debate sobre a importância da concepção histórica, suas intencionalidades e impacto na história da educação. Desta maneira, neste artigo, apresentamos e discutimos alguns questionamentos, objetivando a defesa da necessidade de maior rigor na pesquisa em História da Educação. 

PALAVRAS-CHAVE: Questões teórico-metodológicas; História; Concepções Históricas 

O debate central que pretendemos trazer não resulta de nada inovador ou pouco conhecido, pelo contrário. Está inserido em uma discussão ampla que faz referência ao próprio modo pelo qual os homens produzem seu conhecimento histórico e, pontualmente, em História da Educação. Se o debate não é novo, tão pouco a incursão que tentaremos levar a cabo parte de algo inovador, parte do simples entendimento da necessidade de maior rigor metodológico no trato com a ciência; parte da necessidade de haver maior comprometimento e responsabilidade com as formas de se fazer ciência, e, nesse sentido sim, poderíamos dizer que, apesar dos debates constitutivos já vastos, não há um consenso, sendo que nossas opiniões não fazem parte de um consolidado hegemônico. Deste fato poderíamos demarcar a relevância de nossa intenção: radicalizar as contradições como forma de pôr em xeque as formas e entendimentos da ciência no capitalismo.

Tentaremos, através de procedimentos relacionais, de contraposição e embate de idéias, através de análises das contradições e alguns questionamentos, buscar a angulação teórica, como disse José Paulo Netto (1994), “inclusiva que dê conta não somente das refrações ideo-culturais típicas do tempo presente, mas também da crise global da sociedade contemporânea” (NETTO, 1994: 183). Faremos alguns percursos buscando analisar alguns pontos diversos de uma mesma questão: teoricamente divididos a fim de oferecer intencionalidades aos processos humanos, que desembocam no acontecimento histórico da formação e desenvolvimento dos meios de produção e reprodução sociais.
Partimos da premissa de que toda opção pelo recurso teórico metodológico se transforma em perspectivas que atendem a intenções diferenciadas. Trabalhamos deste modo, com uma ciência não neutra e entendendo que cada perspectiva teórica, com seu aporte metodológico, empreende disputas através dos processos pelos quais gravam os acontecimentos históricos na História. Tentaremos, do ponto de vista teórico metodológico, oferecer uma visão do processo em que se insere o fazer “História da Educação” na atualidade enquanto ciência: abordando questões.
Primeira: o fato de toda pesquisa ser política e ideológica em hipótese alguma nega sua validade ou veracidade científica. Num sentido contrário postularam os positivistas: validando a ciência como critério de verdade, porém sob uma análise neutra dos fatos (fonte inesgotável por si só de discussão, passando pela concepção dos fatos até a incapacidade ativa do sujeito pesquisador sob este aporte teórico metodológico). Distanciando-se desta análise e forma de produção histórica, assumindo no fazer ciência sua não neutralidade, baseada em sua historicidade, em sua profunda ligação com seu tempo histórico e momento exato de sua elaboração epistemológica, sua ligação no processo de construção, digamos umbilical, com o pesquisador que apreende o real, é antes um atestado de sua fecundidade, de sua riqueza cultural histórica, das diversidades, e mais que tudo, do triunfo da possibilidade ativa do sujeito responsável pela pesquisa. Este pesquisador carrega, muito contrariamente do que já se supôs, uma marca humana de não estar alheio aos acontecimentos que o circunda. O hermeticamente fechado, o juízo de valor negado aos cientistas pela razão positivista e seus critérios de verdade para a ciência se mostraram impossibilitados de se sustentar. Porém, os critérios de verdade ou a própria “verdade”, um dos desejos e motivador da ciência, passando também pelas intenções positivistas, não está menos forte ao avançarmos no sentido da não neutralidade: simplesmente assumimos que de fato, o real humano conhecível assim o é em sua complexidade.

Na produção científica em sua dinâmica dialeticamente, a não neutralidade desta relação ciência cientista é um avanço que novamente nos remete à possibilidade de pensarmos questões teóricas que nela se imbricam no processo histórico. Ao buscarmos o aprofundamento neste avanço no caminho de fazer ciência, percebemos no aporte histórico uma segura fonte explicativa do real. No entanto, com a premissa de não neutralidade científica, e principalmente, entendendo as contradições existentes no real, quais as concepções de História nos chegam como ferramenta para a História da Educação e conseqüente explicação de nossa realidade?

Desta pergunta parte uma segunda questão interessante para nossa discussão: como a História enquanto ciência se desenrola no processo histórico. Para essa questão nos interessa o debate existente no próprio campo da História. 

No livro “História e História da Educação”, Saviani (2006) apresenta uma contextualização histórica da própria ciência História. Em sua construção, o autor demonstra que esta ciência como tal, só se põe como um problema, uma questão e ordem explicativa para os homens, a partir da época moderna; somente quando surgem as necessidades de compreender as transformações que ocorreram e estavam se processando no tempo. “Enquanto os homens garantiam a própria existência no âmbito de condições dominantemente naturais, relacionando-se com a natureza através da categoria da ‘providência’, [...] não se punha a necessidade de se compreender a razão, o sentido e a finalidade das transformações que se processam no tempo” (SAVIANI, 2006: p.7).

Após este momento e a partir de então, a História “ascende” e não somente como uma questão de ordem prática, mas também teoricamente: dar significado às transformações empreendidas pela humanidade. “O homem, além de um ser histórico, busca agora apropriar-se da sua historicidade. Além de fazer História, aspira a se tornar consciente dessa sua identidade” (SAVIANI, 2006: p. 8).

 
Dando um grande salto, o iluminismo oferece o tom racionalista às ciências posteriores, sistematizando e organizando possibilidades distintas. São estas que também carregam as concepções de história que nos interessam no momento.
Sendo assim, muito resumidamente, em uma delas: no positivismo, o processo científico adquire uma concepção que afirma a possibilidade e necessidade de que a ciência deva ser desligada de qualquer vínculo com as posições sociais, visões de mundo, ideologias ou utopias. A ciência só pode ser verdadeira na medida em que eliminar toda e qualquer interferência dos valores a priori. Assim, temos que as idéias essenciais do positivismo são calcadas num princípio de neutralidade científica como critério e pretensão de verdade. Tendo estes princípios, sua concepção histórica dá maior valor à história dos grandes acontecimentos, dos grandes feitos heróicos, dos grandes nomes e a burocratizada ordem: uma História da ordem e do progresso contínuos, dos vencedores; buscam nas fontes oficiais a História humana.
Outro esforço em sistematizar e organizar a concepção histórica nos leva à pretensa oposição ao positivismo surgida nas primeiras décadas do século XX no campo da História: os Annales. Fundamentalmente a escola dos Annales faz a crítica aos limites da historiografia tradicional de fundo positivista. Um dos preceitos da ciência proposta por eles era a interdisciplinariedade. Preceito este que estaria comprometido na concepção histórica positivista pela metodologia e entendimento acontecimental dos fatos históricos. Assim, a prática da interdisciplinaridade exigia outra representação do tempo dos homens; diferentes das propostas positivistas.
José Carlos Reis (2006), utilizando-se de premissas que deixam pouca vazão às contestações, oferece a hipótese de que os Annales, através de sua nova representação do tempo, através da concepção e meios de fazer História, tentaram barrar e controlar as oscilações e mudanças bruscas do percurso histórico.


A hipótese levantada pelo autor é interessante por reforçar o papel da História enquanto ciência e conhecimento, na possibilidade de edificação, sustentação, controle, e que faz referência às questões inerentes aos projetos para a humanidade. Entretanto, no mesmo sentido de colocar centralidade na concepção histórica como ferramenta, o texto também suscita alguns questionamentos que necessitam uma atenção maior.


O ponto de partida de Reis (2006): O que diferenciariam as escolas históricas entre si? E a resposta: a representação do tempo histórico que cada uma dá. Este a priori seria uma opção por determinado tipo de registro temporal e que alteram as perspectivas, objetos, fontes, etc.. A pergunta que vai utilizar para tentar validar sua hipótese é outra: O que respalda, ou porque a estrutura social, a longa duração teve tanta repercussão com os Annales no século XX? Vejamos como procede a resposta partindo dos acontecimentos históricos do próprio período. 


O que marcou o século XX na Europa e na França foi a “experiência da derrota”; da finitude. O que marca o século são as duas Guerras Mundiais, o Nazismo, Fascismo, as conturbações e incertezas que colocaram questões pertinentes à centralidade Européia no processo histórico. Então, frente ao contexto das incertezas no século XX, fez surgir a “necessidade” do controle das mudanças bruscas que estavam abalando e acelerando a História.  Neste sentido, a Razão havia mesmo imposto seu limite.

“... Entregue a fins múltiplos e poderosos, a aceleração do tempo que levara aquele resultado dramático poderia, se prosseguisse, levar ao fim do próprio planeta e da humanidade. Era preciso, então, desacelerar a história, vê-la de outro modo, isto é, desestimular a produção de eventos, sobretudo os produzidos pela enorme força material das massas. As massas, o novo poder emergente, deveriam ficar fora da produção do evento. Elas deveriam ficar confinadas à sua vida.” (REIS, 2006: pág. 44)


A reconstrução do tempo histórico pelos Annales será uma elaboração de um conhecimento histórico mais adequado a um projeto sem abalos; e marcadamente assumindo também uma posição de classe. E é essa a estratégia que o autor vai chamar durante o texto de “evasão”, e que estaria formulando uma “Utopia”: um novo significado e sentido do tempo “uma administração feliz do tempo” do vivido. O conceito de evasão não tem, para o autor, um sentido de fuga e não é negativo, é um meio para se fazer frente à experiência temporal vivida.

A nova concepção de tempo inaugurada pelos Annales viria assim fazer frente às concepções anteriores que estariam acelerando o tempo histórico, tem como intenção combater as correntes anteriores e suas proposições que marcavam a História dos “grandes” homens e das próprias rupturas. Incluem-se dentre eles os filósofos e revolucionários do século XVIII ao XX que queriam romper com o passado por um futuro mais justo e livre. Exatamente contra essa concepção de tempo que a evasão dos Annales funcionaria. A “Estrutura social”, a “longa duração”, essa “grande dialética da duração” (que concebe momentos de ruptura, porém controlada num período longo) é que protege contra o novo, contra a mudança, visto a experiência.


Referindo-se aos Annales, Reis (2006) discorre:
A sua estratégia de evasão do tempo histórico é distanciar-se do evento nervoso, barulhento, traumático, que é a experiência do limite. Eles olham-no de longe e do alto, para verem-no melhor e sentirem menos. Contra o calor excessivo dos eventos, infernal, eles aspiram à paz de uma longa duração, bem material e natural. Eles desejam a imobilidade de um tempo espacializado, extenso, sem singulariedades e intensidades, eventos, que mais quebram e atormentam do que realizam o que pretendem. Eles aspiram ao repouso de um tempo harmonioso, harmonia construída pela articulação dialética da multiplicidade dos tempos. (REIS, 2006: pág. 44 – 45).


Com referência à História,

Sua história ensina a cautela, a prudência, a necessidade de controle da mudança febril, descontrolada, e os riscos de um conhecimento histórico especulativo, subserviente, otimista, legitimador, cortesão dos líderes políticos. O conhecimento histórico tem pretensões mais técnicas, mais objetivas e não pretende mais legitimar o expansionismo dos líderes políticos nacionalistas. A histórica quer oferecer informações objetivas para a reorganização, a reconstrução da paz. (REIS, 2006: pág. 45).

O conhecimento Histórico não quer estimular e legitimar a produção de eventos, mas controlá-los, dominá-los e até evitá-los. [...] Eles propõem uma construção de uma utopia viável no presente, que seria a construção de uma “oscilação feliz” pelo reconhecimento, planejamento e controle dos eventos e conjunturas do vivido (BACHELARD, 1980) (REIS, 2006. pág. 46).


Toda essa defesa da continuidade, ainda estaria respaldada pelo próprio homem, que no entendimento dos Annales não tenderiam às mudanças, não são fascinados pelo futuro, o que querem é continuar, permanecer. “Eles preferem morar, demorar em sua vida rotineira, pacífica, eterna. A própria noção de sociedade, de tempo coletivo, já revela o esforço dos indivíduos em criar a estabilidade, em vencer a sua condição efêmera.” ( REIS, 2006. pág. 47).


O tempo histórico dos Annales como evasão e utopia teria assim um triplo aspecto: primeiro, uma evasão efetiva: conter de fato as mudanças; segundo, evasão intelectual: não legitimação do passado, mas a própria reconstrução dele e; terceiro, uma evasão filosófica: na qual a salvação seria a permanência, a presença, a paz.

Embora bem amarrado por suas premissas prévias, alguns apontamentos devem ser feitos nesta análise feita por Reis. Um deles é quanto à aplicação de uma noção de construção social, negando as contradições que as edificam. A questão fundamental é que ao colocar o conhecimento histórico possível somente atrelado à concepção de tempo histórico e que o homem entende sua realidade conforme sua concepção, acaba cometendo um erro de relacionamento causal, como se fosse inevitável, pelos acontecimentos históricos, que os Annales (ou qualquer outra corrente, mas com as mesmas preocupações) viessem “salvar” a humanidade do caos das rupturas bruscas. Da forma como foi colocado, tira de foco as disputas pela hegemonia existentes também no campo da ciência, quando o que houve e existe de fato são as disputas ideológicas pelo tipo de História e conformação do tempo histórico bem marcados. Os Annales não oferecem “a” alternativa para as questões daquele momento histórico, ofereceram “uma”.
Dentro desta intencionalidade e disputas incorrem nosso terceiro ponto: a falta de rigor ocasionando a pouca cientificidade. No caminho do processo histórico em que se inscreve o desenvolvimento da ciência História, em seu próprio campo, se configura a partir da década de 70, com a terceira geração dos Annales, a “Nova História”. 

A partir da década de 70, dá-se uma inflexão com a adoção de pressupostos estruturalistas oriundos da filosofia, da lingüística e da etnologia que desembocará na autodenominada “Nova História”, a qual se converteu no pivô do atual debate teórico metodológico no campo da história ao se contrapor à historiografia que vinha sendo praticada, seja na perspectiva crítica de orientação marxista ou tributária a Escola dos Annales das fases lideradas por Lucien Febvre e Marc Bloch e, depois, por Fernand Braudel. (SAVIANI, 2006. Pág. 9)


Desta terceira consideração um ponto a ser fixado é que, segundo idéia contida em Saviani (2006), desta inauguração da Nova História até a atualidade, vivemos numa transição onde se colocam novas configurações para a ciência, porém não maduras o suficiente para elaborarmos uma teoria que dê conta de explicá-la e compreendê-la, favorecendo assim, as múltiplas histórias: esta é a base do novo paradigma que se pretende pós-moderno.

Neste sentido, o campo da História da Educação, recentemente aberto, tem já no seu nascedouro um problema teórico metodológico para resolver. Insere-se numa crise, pontualmente a dos paradigmas, para a produção científica e também uma crise da reorganização capitalista que estende seus tentáculos em várias frentes. Fazer História da Educação sem estar ciente das discussões do campo historiográfico é fazer uma História da Educação sem o rigor metodológico que a ciência requisita. 
No momento atual, é tranqüilo assumir os melhoramentos e avanços proporcionados pela metodologia dos Annales e a incorporação do relativismo como uma ferramenta interessante para a ciência: permitindo encontrar as especificidades respeitadas e respeitáveis, no entanto, encontramos, também no momento atual, a barreira a ser superada causada pelo relativismo extremo. 

Ao passo que entendemos como avanço as possibilidades da pesquisa do fragmento, ao passo que entendemos como válida a busca pelas especificidades, também damos importância ao estudo sério que se pretenda a riqueza do objeto e as possibilidades explicativas na constituição Histórica global. A questão que toma corpo é: como fazer com que tais pesquisas não se acabem por si só ou em si mesmas? Pois quando se fecham em si, estas pesquisas transformam-se em bens consumíveis de curta duração, moda, curiosidade. Deste modo lhe falta o essencial: ser ciência.

O fato é que vemos a ciência se prestar a tal negociata dos produtos consumíveis efêmeros. Da escrita encomendada sobre as datas comemorativas, sobre a memória, e muitos outros. Dito assim nem parece ter algum problema. Porém, em nenhuma destas hipóteses citadas temos as razões explicativas de ser ciência. Fica claro que temos pesquisas muito mais interessadas que interessantes; não é destas que tratamos. 

Esse tipo de fazer histórico pode, na busca corrente das especificidades fragmentárias sem retorno ao todo, acabar negligenciando uma percepção abrangente da realidade na medida em que deixa de se importar com as grandes questões humanas. As justificativas, por mais absurdas que pareçam, dizem, quase sempre, respeito ao pertencimento do futuro, a racionalidade pretendida pela ciência, a racionalidade humana não estaria apta a prover o futuro. Não há novidade nesta problemática do futuro. Esteve presente nos Annales, esteve em outros momentos históricos e está presente agora. O que não é colocada aí é a condição contínua de uma sociedade desigual. Como se o problema do futuro fosse este atributo humano: a razão; ou ainda como se a própria ciência fosse o problema, e não seu mau uso. Esquecemos a luta de classes?

Em alguns casos, seria de lembrar a afirmativa de Marx e Engels a propósito dos “resultados mais gerais abstraídos da consideração do desenvolvimento histórico dos homens”: “estas abstrações em si, separadas da história real, carecem de qualquer valor.”
 (CARDOSO, 1979. p.87)

A História nos traz este movimento, esta dualidade. O Avanço propiciado pela escola dos Annales, com a ampliação dos objetos, fontes e possibilidades ativas do sujeito pesquisador, no transcorrer histórico se percebem “afrouxados” demais. Falta o requisito básico da ciência: o rigor; e um propósito humano talvez.

A questão colocada por Ciro Flamarion Cardoso em “Os Métodos Da História” de termos saído do fato singular dominante dos horizontes do historiador, obtendo para a História este salto qualitativo de tornar-se o próprio fato histórico uma ferramenta explicativa da grande ou breve duração, da vida econômica ou cultural, deu à História a possibilidade de traçar uma tendência, de ter um sentido.

Enfim, a tendência mais fecunda da história social, como esta se apresenta atualmente, é a que admite um caráter de síntese. Situando-se no ponto de confluência de uma história da “civilização material” e de uma história da psicologia ou mentalidade coletiva cumpre-lhe considerar os fenômenos históricos em distintos níveis de análise para logo reuni-los em uma visão global em cujo âmago surjam as articulações – e as discordâncias – entre fatores econômicos, estrutura social, nível político, ideologias, etc.
 (CARDOSO, 1979. p.53)

Ao historicizarmos a questão colocada por Flamarion Cardoso, percebemos que a então nova formatação da História com a Nova História segundo ele era positiva se seguisse os caminhos por ele citado, porém a História nos mostra qual caminho foi percorrido.

Dentro do campo da História, a atualidade projeta a fragmentação do saber e este é um fenômeno que parece estar acompanhando os desenlaces do desenvolvimento capitalista em sua reestruturação produtiva e seus valores. Estes “novos” preceitos tendem a adequar o homem; suas questões e questionamentos nas banalidades da superfície se aprisionam. A História enquanto conhecimento, tem se fragmentado em um movimento duplo e acentuado no fim do século XX e neste início do XXI. Temos a corrida pelas especializações e concomitantemente uma fragmentação e perda da noção do todo. Fragmentação das próprias perspectivas metodológicas e teorias para explicação das questões sociais humanas mais abrangentes.

Por um lado temos 

A História Cultural, campo historiográfico que torna mais preciso e evidente a partir das últimas décadas do século XX, mas que tem claros antecedentes desde o início do século, é particularmente rica no sentido de abrigar no seu seio diferentes possibilidades de tratamento, por vezes antagônicas. Apenas para antecipar algumas possibilidades de objetos, faremos notar que ela abre-se a estudos os mais variados, como “cultura popular”, a “cultura letrada”, as “representações”, as práticas discursivas partilhadas por diversos grupos sociais, os sistemas educativos, a mediação cultural através de intelectuais, ou a quaisquer outros campos temáticos atravessados pela polissêmica noção de “cultura” (BARROS, 2004: p.55)

Por outro, temos a crise instaurada que faz referência aos valores iluministas onde se atribuía à razão virtudes emancipatórias e que hoje perde espaço.

O processo de conhecimento histórico ocasionado pela pesquisa em História da Educação pressupõe profunda articulação com a História. A pesquisa em História da Educação é recente e faz deste campo um espaço aberto de disputas por hegemonia e especificidades que dão a maior importância a este debate historicamente constituído. 
Existe a necessidade do embate teórico e marcar territórios geradores de bons frutos para este novo campo. Urge uma História da Educação propositiva que pregue de fato emancipação, uma História que dê uma possibilidade de entendimento da realidade para que possamos entender e superar a ordem capitalista burguesa que permanece no âmbito da sociedade construída historicamente no embate das classes.

Por esse motivo reforçamos a necessidade de rigor metodológico, mas não só: uma necessidade de rigor metodológico marxista. A verificação da inconsistência da história nova por si só é um forte argumento. Entretanto, para as bases científicas que de fato pregam por rigor, não basta.

Assim, demonstrando a riqueza de categorias presentes em Marx, Netto (2006) dá destaque às de totalidade, negatividade e mediação como nucleares à categoria central práxis. Esta última categoria é a que certifica a visão de homem social que tem no trabalho a forma que a modela e que sustenta uma teoria marxiana da História. 


Para Marx, a História é afirmada como campo aberto de possibilidades. Dá-se de forma objetiva em seu processo, independentemente das representações que se tem dele; é contraditória pelas relações e interesses de classe; os indivíduos se organizam por interesses comuns e a ação dos sujeitos está condicionada pelas possibilidades e limites concretos de seu espaço e tempo: é “um processo tencionado por sujeitos com suas próprias teleologias”. (Netto, 2006: p.55).

Tendo em mente que José Paulo Netto está oferecendo uma resposta aos representantes de outras correntes de concepção de História (pontualmente a corrente “salvacionista” dos Annales) já citadas anteriormente, Netto atesta que podemos apreender a História. Ao contrário do colocado por outras correntes, a partir dos embates de classe, do jogo contraditório dos interesses distintos determinados pelo concreto da sociedade, pela realidade que está configurada, é que, nessa tensão, no “jogo” contraditório, se dá a possibilidade de transformação; outra categoria central em Marx. O configurado, segundo a categoria práxis, não significa deste modo o fim do processo histórico na concepção marxista da História ou marxiana como prefere Netto, muito pelo contrário: o processo histórico é algo que independe das representações que se façam dele; este se mantêm em contínuo processo e na contínua existência de disputas.

Reiterando o dito no início, como toda a pesquisa é política e ideológica, escolher a teoria e metodologia é importante, pois não são iguais e se destinam a perspectivas e concepções de mundo distintas.

Metodologicamente, vemos o debate da validade do recurso da Nova História – da história em migalhas – para uma produção que dê substâncias e contribuições não efêmeras à História da Educação. Nesta tentativa de validar um método, vemos uma enxurrada de pesquisas ditadas por moda, sem o rigor e atendendo ao mercado. Toda via, quanto à validade em si de se fazer esse tipo de História, não há como contestar visto que hegemonicamente está presente em todos os meios de produção e divulgação científica. Entretanto, sua real contribuição deve ser analisada mais detalhadamente.

Talvez no entendimento desse uso enquanto ferramenta pudesse enriquecer a pesquisa, tendo a clara noção de que faz parte de um todo maior, uma etapa incompleta da pesquisa. Este estudo das particularidades educacionais ao longo da História pode, se respeitado todo o rigor metodológico da pesquisa sobre as bases do materialismo histórico, contribuir numa mediação entre singular e universal.

Conhecer as partes e somá-las neste movimento que garante visualizar o concreto, o real acima e além das particularidades locais, ou dos relativismos extremos. O homem enquanto ser ativo no processo histórico busca explicar suas interrogações com um de seus maiores atributos: a razão. Enquanto pesquisador ativo, e dentro de sua humanidade, coloca-se a si questões desde tempos primitivos para que sejam comprovados via um raciocínio lógico. Porém, em alguns momentos históricos tal capacidade racional nos parece negada. Num espaço temporal mais próximo, numa linha didático-temporal da nossa História humana sistematizada por critérios de facilidade de estudo, encontramos esta negação no momento convencionado como a da idade média. Como já dito anteriormente, a História aparece como um atributo em pró da utilização da razão na passagem da idade média
 para a moderna.

Contudo, a natureza da ciência medieval numa mescla de razão – até  onde era permitido – e  fé, tinha como finalidade compreender o significado das coisas e não exercer explicações ou o controle da História. Não podemos estigmatizar o período sem lembrarmos que dele temos a herança do nascimento e multiplicação das universidades, assim como o próprio surgimento das primeiras menções que darão origem à metodologia científica contemporânea. Portanto este foi um período de transição, com suas especificidades, que fez do próximo período sua oposição. 

Do processo que “livra” os homens da “idade das trevas”, ainda parece oportuno o debate, pois vemos que este atributo iluminista (“razão”) aparece na atualidade como uma dúvida, tratado em muitos casos como um desvio da própria conduta humana, uma arma perigosa que talvez merecesse ser extirpada – controlada com certeza. Entretanto, defendemos que a razão humana que deve ser controlada não é em sua raiz epistemológica, pois quando Marx nos diz que o homem não coloca a si mesmo problemas para os quais já não hajam condições de superá-los, evidenciamos o otimismo racional e seu triunfo em relação às dominações da verdade absoluta da fé, do absolutismo e do seio das crenças. Em seu trajeto, a razão nos alcança à atualidade, deformada em sua gênese e sentido emancipatório revolucionário; este sim deve ser retomado. A razão deformada não o é por sua validade ou não científica e sim pela descrença nas possibilidades de transformação humanas. A razão emancipatória e seu caráter revolucionário, sentido encontrado em Marx, são contestados por um movimento histórico que pretende não mais as rupturas bruscas da História. Correntes de pensamentos que querem novamente conformar a existência humana aos ditames previamente estipulados do fim da História, da mesmice eterna, do eterno presente como paradigma validado.

Na práxis histórica, a revolução, com as bandeiras da liberdade, fraternidade e igualdade – historicamente bandeiras de lutas populares – não fez germinar seus frutos sociais socialistas desejados, colocando dúvidas à capacidade emancipatória da razão, conformando a distinção das classes, criando um novo modo de dominação e expropriação. Porém, tais dúvidas aparecem ideologizadas e com mais força após a queda do muro de Berlin. Termos como “equidade” tentam apagar a força histórica das lutas travadas entre os pólos opostos da sociedade. Na atualidade termos como “equidade” e outros tão citados, principalmente no campo educacional, assumem função ideologizada que tem como função deslocar o foco de uma disputa de classes, para uma falta de adaptação, individualizando questões.

O Marxismo é uma postura de não neutralidade, um posicionamento em favor de uma classe: a proletária.

Historicamente, a educação convive com a contradição de ser uma ferramenta tanto de emancipação humana quanto de conformação e adequação do homem aos diferentes modos de produção. Seja nas sociedades arcaicas, seja no capitalismo com sua capacidade plástica de se adequar aos períodos históricos sempre se reestruturando, a educação carrega esta dualidade. Uma passagem interessante em Michael Löwy (1985) vai utilizar uma analogia, a da pluma solta ao vento, para dizer que por mais que os intelectuais, e no caso chamemos de pesquisadores o que não é contraditório, gozem de certa autonomia, a pluma sempre cai de um lado ou de outro. O autor termina com a idéia de que, ao pesquisador, pretender estar acima das classes sociais, não sofrer influências e não tomar partido é exatamente o ponto de vista de uma classe social determinada: a burguesa.

É exatamente por esse entendimento que vemos a necessidade de radicalizar as contradições e encampar a bandeira do rigor metodológico.

O fato de esta vontade e iniciativa política e seus novos padrões organizativos não estarem a vista pode configurar uma conjuntura angustiante para muitos, mas derivar desta constatação o“fim da história” é uma audácia que colide com tudo o que minimamente conhecemos dos processos sociais. (NETTO, 1995: p.199)

Os projetos e visões de/para a humanidade nunca foram únicos, embora existam os projetos hegemônicos. A contradição existente nas relações sociais revelando um movimento histórico dotado de conflitos e embates que, para além da clareza da educação como prática social, remete ao questionamento das possibilidades para a pesquisa em História da Educação e seus desdobramentos. Nesse sentido, as divergências aparecem e podem passar despercebidas pela condição de fazermos parte do processo histórico em momento bem definido. Por este motivo, na intenção de fornecer algumas reflexões para este debate, utilizando das palavras de Noronha (2006):
Em primeiro lugar, encontra-se o empenho permanente em se manter em alerta todos aqueles que se interessam pelo tema e que acreditam que, através de uma abordagem teórica e metodológica rigorosa e coerente, seja possível a construção de uma utopia histórica materialmente diferente daquelas que as propostas atuais de organização do mundo colocam como a única saída possível. (NORONHA, 2006: p.42)
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� Marx e Engels, “Ideologia Alemana”, em obras escolhidas (três volumes), I, p.22.


� Cf. Georges Duby, “Lês Societés médiévales: une approche d´ensamble”. Em Annales E.S.C., janeiro-fevereiro de 1971, pp. 1-13.


� Tendo claro que este processo se inicia muito antes e a idade média tem sua continuidade para muito além das datas estipuladas didaticamente.
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